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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RICARDO GONCALVES BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DOSIMETRIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 substitutivo de recurso legalmente previsto para ahabeas corpus
hipótese, mantendo a condenação do agravante por apropriação
indébita, com pena de 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias
de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 12 (doze) dias-multa.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante na
dosimetria da pena do condenado que justifique a concessão de 

 de ofício.habeas corpus
3. A Defesa alega a ausência de fundamentação idônea e
desproporcionalidade na exasperação da pena-base, além de pleitear
a aplicação do regime inicial aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos.
III. Razões de decidir
4. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de
que não cabe  substitutivo de recurso legalmentehabeas corpus
previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
no presente caso.
5. As instâncias ordinárias fundamentaram adequadamente a
exasperação da pena-base na fração de 1/5 (um
quinto)  considerando as circunstâncias do delito, como o elevado
valor do bem apropriado (acima de R$190.000,00 - cento e noventa
mil reais) e a sua destinação a outro país.
6. A reincidência em virtude de condenação definitiva anterior pela
prática de crime grave  justifica a adoção do regime inicial
imediatamente mais gravoso ao que  previsto para o  daquantum
reprimenda e a negativa de substituição da pena privativa de
liberdade por sanções restritivas de direitos, conforme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A dosimetria da pena deve ser fundamentadaTese de julgamento: 
de forma concreta e proporcional às circunstâncias do caso. 2. A
reincidência em virtude de condenação definitiva anterior pela
prática de crime grave justifica a adoção do regime inicial
imediatamente mais gravoso ao que previsto para o  daquantum
reprimenda e a negativa de substituição da pena privativa de
liberdade por sanções restritivas de direitos.

CP, art. 168.Dispositivo relevante citado: 

STJ, AgRg no HC 712.788/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 08/3/2022
AgRg no AREsp n. 2.669.685/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
18/3/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DOSIMETRIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
 substitutivo de recurso legalmente previsto para ahabeas corpus

hipótese, mantendo a condenação do agravante por apropriação
indébita, com pena de 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias
de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 12 (doze) dias-multa.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante na
dosimetria da pena do condenado que justifique a concessão de 

 de ofício.habeas corpus

3. A Defesa alega a ausência de fundamentação idônea e
desproporcionalidade na exasperação da pena-base, além de pleitear
a aplicação do regime inicial aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos.

III. Razões de decidir

4. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de
que não cabe  substitutivo de recurso legalmentehabeas corpus
previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
no presente caso.
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5. As instâncias ordinárias fundamentaram adequadamente a
exasperação da pena-base na fração de 1/5 (um
quinto)  considerando as circunstâncias do delito, como o elevado
valor do bem apropriado (acima de R$190.000,00 - cento e noventa
mil reais) e a sua destinação a outro país.

6. A reincidência em virtude de condenação definitiva anterior pela
prática de crime grave  justifica a adoção do regime inicial
imediatamente mais gravoso ao que  previsto para o  daquantum
reprimenda e a negativa de substituição da pena privativa de
liberdade por sanções restritivas de direitos, conforme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A dosimetria da pena deve ser fundamentadaTese de julgamento: 
de forma concreta e proporcional às circunstâncias do caso. 2. A
reincidência em virtude de condenação definitiva anterior pela
prática de crime grave justifica a adoção do regime inicial
imediatamente mais gravoso ao que previsto para o  daquantum
reprimenda e a negativa de substituição da pena privativa de
liberdade por sanções restritivas de direitos.

CP, art. 168.Dispositivo relevante citado: 

STJ, AgRg no HC 712.788/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 08/3/2022
AgRg no AREsp n. 2.669.685/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
18/3/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO GONCALVES
BARROS contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci do pedido de 

 substitutivo de recurso próprio (fls. 203-205).habeas corpus
Consta que o agravante foi condenado, em primeiro grau, às penas

de 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão, em regime inicial
semiaberto, e 12 (doze) dias-multa pela prática do crime previsto no art. 168, 

, do Código Penal.caput
Em seguida, o Tribunal de origem negou provimento à apelação

defensiva, porém o deu ao recurso do Assistente de Acusação, para fixar
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indenização de reparação de danos no valor de R$ 201.363,74 (duzentos e um
mil, trezentos e sessenta e três reais e setenta e quatro centavos), nos termos do

 (fl. 162).CPP, art. 387, IV
Em suas razões, a Defesa reitera as alegações apresentadas na inicial

do  quanto  à ausência de fundamentação idôneahabeas corpus i)
/desproporcionalidade da exasperação da pena-base;  à possibilidade deii)
aplicação do regime inicial aberto e  à necessidade de substituição da penaiii)
privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos.

Busca, assim, a reconsideração do ato judicial impugnado ou o
provimento do recurso pelo órgão colegiado para que sejam reduzidas as penas
aplicadas, com o abrandamento do regime inicial executório fixado e a

 (fl.substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos
222).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de

desconstituir os fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que
deve ser integralmente mantida,  (fls. 204-205; grifamos):in verbis

 
Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento
do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 180.365, Primeira
Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, e
AgRg no HC n. 147.210, Segunda Turma, relator Ministro Edson
Fachin, julgado em 30/10/2018), pacificou orientação no sentido de
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira
Seção, relator Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06
/2020).
Na espécie, verifico que não há ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício, isso porque, de acordo com o
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, (é) lícito às
instâncias ordinárias sopesar, dentro de sua discricionariedade
juridicamente vinculada, as peculiaridades do caso concreto e
recrudescer a reprimenda na primeira fase da dosimetria, mas desde
que o faça não só de maneira fundamentada, mas também

(AgRg no AREsp n. 2.790.974/AM, relator Ministroproporcional 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de 1
/4/2025), o que foi observado pelo Tribunal a quo.
De fato, registrou-se no acórdão impugnado que (a)s iniciais partiram
com acréscimo de 1/5, 1 ano, 2 meses, 12 dias de reclusão e 12 dias-
multa, com justificativa calcada nas circunstâncias do delito,
"uma vez que o réu se apropriou de veículo automotor avaliado
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(fls.em mais de 190 mil reais e que foi destinado a outro país" 
380),  (fl. 161, grifamos), fundamentaçãoo que se afigurou correto
que não se revela teratológica ou ilegal.
Mutatis mutandis:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES
DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DA CONTINUIDADE DELITIVA. INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS RECONHECIDA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO
INCABÍVEL NA VIA DO WRIT. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS NEGATIVAS. PENA-BASE MAJORADA.
FUNDAMENTOS IDÔNEOS E QUANTUM DE AUMENTO
PROPORCIONAL E JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
5. A pena-base dos crimes 1 e 2 foi majorada em 1 ano, cada,
em razão do elevado valor apropriado, que ocasionou grande
prejuízo à vítima, e em razão do maior desvalor da conduta,
destacando-se que o réu era advogado da vítima, de modo que
deveria zelar pela concretização do direito da vítima e pela
Justiça, porém agiu de modo a lhe causar prejuízo de grande
monta. Já no terceiro fato a pena-base foi exasperada em 6
meses pelo desvalor da conduta, com base nos mesmos
fundamentos mencionados na dosimetria dos fatos 1 e 2.
6. No caso dos autos, entendo que a fundamentação adotada
justifica o aumento da pena fixado, isso porque o aumento da
pena na fração ideal de 1/8 sobre o intervalo entre as penas
mínima e máxima cominadas ao delito (apropriação indébita - 1
a 4 anos) importa no quanto de 4 meses e 15 dias. Porém,
levando-se em conta o elevado valor de que se apropriou o
paciente (mais de R$ 600.000,00), causando enorme prejuízo à
vítima, bem como o considerável desvalor da conduta do réu
(advogado da vítima), não se revela exagerado o aumento
superior a 1/8 para cada uma das moduladoras negativamente
analisadas.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 712.788/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022).

Outrossim, a reincidência decorrente da condenação definitiva
anterior do paciente pela prática do crime de tráfico de drogas justifica
o regime inicial intermediário, bem como a impossibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de
direitos, conforme a orientação do Superior Tribunal de Justiça, v.g.
AgRg no HC n. 851.590/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023.
 
Conforme ressaltado na decisão impugnada, o  foi manejado emwrit

indevida substituição ao recurso legalmente cabível, não tendo sido
evidenciado o constrangimento ilegal suscitado pela Defesa a ensejar a
concessão da ordem de de ofício, pois o aumento de 02 (dois) habeas corpus 
meses e 12 (doze) dias efetivado na primeira fase da dosimetria do crime de
apropriação indébita revela-se proporcional e fundamentado, considerando-se
a motivação apresentada - apropriação de um veículo avaliado em mais de
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R$190.000,00 (cento e noventa mil reais) e que foi destinado a outro país - e a
pena abstratamente cominada para o delito (um a quatro anos de reclusão).

Ademais, o regime inicial semiaberto e a negativa de substituição da
pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos foram
justificados pela reincidência do agravante em virtude de condenação definitiva
anterior pela prática de crime grave, o que encontra respaldo na jurisprudência
desta Corte. A propósito: AgRg no AREsp n. 2.669.685/SP, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em 18/3/2025, DJEN de 26/3/2025.

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
17068562620238260224 2023001562 22487642023 2487642023

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025
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Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO GONCALVES BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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